
 

   
 

 

POLÍTICA DE PROTEÇÃO DE DADOS 

PESSOAIS  

LACERDA & COSTA ADVOGADOS 

Lei n.º 13.709/2018 

 

O escritório de advocacia LACERDA & COSTA ADVOGADOS, CNPJ n. 

18.687.196/0001-08, com sede na RUA CEL. BORDINI, 1003 - AUXILIADORA - 

PORTO ALEGRE - RS, 90440-033, preocupa-se com a privacidade e os dados 

pessoais de todos os titulares envolvidos nas operações inerentes ao serviço de 

advocacia, nos termos da Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – 

LGPD). 

Esta política tem o objetivo de esclarecer, de forma objetiva e simplificada, aos 

clientes quais dados pessoais são coletados e tratados no âmbito dos serviços de 

advocacia contenciosa e consultiva prestados pelo LACERDA & COSTA 

ADVOGADOS, indicando suas hipóteses autorizativas e finalidades, além de 

indicar os prazos de armazenamento e com quem poderão ser compartilhados.  

Esta política foi atualizada pela última vez em: dezembro/2024 

 

 

 

 

 



 

   
 

INFORMAÇÕES GERAIS 

Nos termos da LGPD (artigo 5, incisos V e VI), a LACERDA & COSTA 

ADVOGADOS presta serviços advocatícios contencioso e consultivo. 

A LACERDA & COSTA ADVOGADOS é considerada “Controladora” (artigo 5, 

incisos V e VI, LGPD) ao prestar os serviços advocatícios àqueles que lhe 

contrataram, seja para consultoria, seja para representação judicial ou 

extrajudicial. 

Os serviços prestados pela LACERDA & COSTA ADVOGADOS observa os 

princípios da LGPD, quais sejam, a boa-fé, a finalidade, adequação, necessidade, 

livre acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção e não-

discriminação. 

 

QUAIS DADOS PESSOAIS COLETAMOS E TRATAMOS 

 

1. A LACERDA & COSTA ADVOGADOS realiza o tratamento de dados 

pessoais, como “Controladora”, ao prestar seus serviços nas seguintes 

situações: 

DADO PESSOAL FINALIDADE FUNDAMENTO LEGAL 

Nome,  

CPF,  

Nacionalidade,  

Estado civil, 

Endereço 

Qualificação contratual 

e/ou judicial (partes e 

testemunhas) 

Art. 319, CPC 

Art. 450, CPC 

Art. 5, II, V ou VI, LGPD 

Documentos variados Demonstração das 

alegações (produção 

probatória) 

Art. 5, II, V ou VI, LGPD 

Dados bancários (opcional) Repasse de valores 

recebidos (judicial ou 

extrajudicial) 

Art. 5, II, V ou VI, LGPD 

Art. 105, CPC 

 



 

   
 

1.1. Os dados pessoais e os documentos contendo dados pessoais serão 

enviados à LACERDA & COSTA ADVOGADOS 

preferencialmente por e-mail profissional.  

 

COOKIES NO WEBSITE 

1. O que é um cookie? Um cookie é um dado que o website solicita ao seu 

navegador para armazenar no seu computador ou dispositivo móvel. O cookie 

permite que o website “lembre” suas ações ou preferências ao longo do tempo. 

A maioria dos navegadores da Internet aceitam cookies; entretanto, os usuários 

podem configurar seus navegadores para recusar certos tipos de cookies ou 

cookies específicos. Além disso, os usuários podem apagar os cookies a 

qualquer momento. 

2. Por que usamos cookies? Usamos cookies para aprender como você interage 

com o nosso conteúdo.  

3. Com quem os cookies podem ser compartilhados? A depender da sua 

configuração de cookies ou para quais cookies foi fornecido seu consentimento, 

é possível que as informações coletadas por cookies sejam compartilhadas com 

terceiros.  

4. Quais tipos de cookies utilizamos?  

4.1. A LACERDA & COSTA ADVOGADOS é considerada “Controladora” 

em conjunto com a empresa desenvolvedora do website RAUBER 

GESTÃO WEB em relação a 02 (duas) modalidades de cookies:  

4.1.1. Cookies necessários, ou seja, os cookies coletados no website da 

LACERDA & COSTA ADVOGADOS estão relacionados a funções 

essenciais do funcionamento da página e não podem ser desativados. 

4.1.2. Cookies não necessários analíticos ou estatísticos (medição de 

audiência), ou seja, tais cookies possibilitam coletar dados e 

informações sobre como os usuários interagem com o website, quais 

páginas visitam com mais frequência naquele site, a ocorrência de 

erros ou informações sobre o próprio desempenho do site ou da 

aplicação. Esses cookies são coletados com base no seu consentimento 

(art. 7, I, LGPD), podendo ser revogado a qualquer momento. 



 

   
 

4.2. A LACERDA & COSTA ADVOGADOS é considerada “Operadora” no 

que se refere à coleta de outras 02 (duas) modalidades de cookies, 

coletados pela empresa desenvolvedora e “Controladora” do website 

RAUBER GESTÃO WEB:  

TIPO DE COOKIE 

(NÃO NECESSÁRIOS) 

FUNDAMENTO 

LEGAL  

FINALIDADE 

Cookies de funcionalidade 

(experiência) 

Consentimento  

(art. 7, I, LGPD) 

Utilizados para compreender e analisar 

índices de performance do website.  

Cookies de publicidade 

(marketing) 

Consentimento  

(art. 7, I, LGPD) 

Utilizados para coletar informações do 

titular com a finalidade de exibir 

anúncios. A partir da coleta de 

informações relativas aos hábitos de 

navegação do usuário, os cookies de 

publicidade permitem sua 

identificação, a construção de perfis e a 

exibição de anúncios personalizados 

de acordo com os seus interesses. 

 

5. Como gerenciar os cookies? Existem duas formas de ajustar as suas 

preferências de cookies: 

5.1. Ao visitar o website da LACERDA & COSTA ADVOGADOS, é possível 

escolher rejeitar (não consentir com) a utilização dos cookies, conforme o 

banner de cookies, que pode ser acessado clicando aqui. 

5.2. As preferências de cookies também podem ser modificadas nas 

configurações do navegador do usuário. É possível configurar o 

navegador para bloquear ou deletar cookies. Mais informações sobre o 

gerenciamento de cookies, conforme cada navegador, podem ser 

acessadas nos seguintes endereços:  

a. Chrome: https://support.google.com/accounts/answer/32050 

b. Safari: https://support.apple.com/en-in/guide/safari/sfri11471/mac 

c. Firefox: https://support.mozilla.org/en-US/kb/clear-cookies-and-

site-data-firefox?redirectslug=delete-cookies-remove-info-

websites-stored&redirectlocale=en-US 

https://support.google.com/accounts/answer/32050
https://support.apple.com/en-in/guide/safari/sfri11471/mac
https://support.mozilla.org/en-US/kb/clear-cookies-and-site-data-firefox?redirectslug=delete-cookies-remove-info-websites-stored&redirectlocale=en-US
https://support.mozilla.org/en-US/kb/clear-cookies-and-site-data-firefox?redirectslug=delete-cookies-remove-info-websites-stored&redirectlocale=en-US
https://support.mozilla.org/en-US/kb/clear-cookies-and-site-data-firefox?redirectslug=delete-cookies-remove-info-websites-stored&redirectlocale=en-US


 

   
 

d. Internet Explorer: https://support.microsoft.com/en-us/topic/how-

to-delete-cookie-files-in-internet-explorer-bca9446f-d873-78de-

77ba-d42645fa52fc 

 

COM QUEM PODEMOS COMPARTILHAR OS DADOS PESSOAIS 

As suas informações pessoais SOMENTE serão compartilhadas em situações 

específicas abaixo apresentadas, e NÃO serão objeto de qualquer 

comercialização. 

• Com nossos prestadores de serviços (por exemplo, fornecedores que 

desenvolvem, hospedam ou instrumentalizam nossos serviços), como 

Microsoft, Autentique, Sicredi; 

• Em caso de exigência legal ou regulatória com plataformas e entes 

públicos (sistemas judiciais para acompanhamento de processos judiciais, 

emissão de notas fiscais); 

• Caso o cliente-titular opte por mudar o prestador de serviços advocatícios, 

por meio da portabilidade, enviaremos seus dados para o terceiro 

indicado; 

• Nosso prestador de serviços de TI, que garante a segurança das 

informações armazenadas pelo escritório, pode eventualmente ter acesso 

aos dados pessoais em razão da prestação do serviço de segurança da 

informação. 

 

POR QUANTO TEMPO ARMAZENAMOS OS DADOS PESSOAIS  

1. A LACERDA & COSTA ADVOGADOS estruturou suas operações para 

que os dados pessoais não sejam armazenados por mais tempo do que o 

necessário, ou seja, os dados pessoais são armazenados pela LACERDA & 

COSTA ADVOGADOS enquanto vigentes os contratos de prestação de 

serviços advocatícios (contencioso ou consultivo). 

2. Rescindido o contrato ou prestado o serviço advocatício, os dados pessoais 

serão armazenados no serviço de nuvem do terceiro Microsoft pelo prazo 

de 05 anos (art. 7, II ou VI, LGPD).  

https://support.microsoft.com/en-us/topic/how-to-delete-cookie-files-in-internet-explorer-bca9446f-d873-78de-77ba-d42645fa52fc
https://support.microsoft.com/en-us/topic/how-to-delete-cookie-files-in-internet-explorer-bca9446f-d873-78de-77ba-d42645fa52fc
https://support.microsoft.com/en-us/topic/how-to-delete-cookie-files-in-internet-explorer-bca9446f-d873-78de-77ba-d42645fa52fc


 

   
 

2.1.Uma cópia digital dos documentos e do serviço prestado será 

entregue ao cliente-titular. 

2.2.Documentos preliminares contendo dados pessoais encaminhados 

para análise prévia e elaboração de proposta comercial poderão ser 

armazenados pelo prazo de até três meses, a contar de eventual não 

aceitação da proposta. 

2.3.Currículos enviados pelo website por meio do e-mail de contato 

serão armazenados pelo período de 01 ano.   

3. Transcorrido o período de armazenamento, e desde que não haja uma 

razão válida para que os mantenhamos, os Dados Pessoais, em cópia física 

ou eletrônica, serão destruídos sem que terceiros tenham acesso, e aqueles 

mantidos eletronicamente serão excluídos dos sistemas da LACERDA & 

COSTA ADVOGADOS e de terceiros eventualmente contratados. 

4. Hipóteses de investigação em curso, processos administrativos e judiciais 

são razões válidas para manutenção dos dados pessoais e, 

independentemente de consentimento, os períodos de armazenamento 

indicados na tabela de armazenamento poderão ser prorrogados nesses 

casos (artigo 16, inciso I, LGPD). 

 

DIREITOS DO TITULAR 

A LGPD assegura aos titulares os seguintes direitos (art. 18, LGPD): 

 

• Confirmação da existência de tratamento: Este direito permite que o titular 

(cliente pessoa física) possa requisitar e receber uma confirmação sobre a 

existência de coleta, armazenamento, compartilhamento ou qualquer tipo 

de Tratamento de Dados Pessoais. 

 

• Acesso aos dados pessoais: Este direito permite que o titular requisite e 

receba uma cópia gratuita e em formato acessível dos Dados Pessoais 

tratados pela LACERDA & COSTA ADVOGADOS. 

 

• Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados: Caso o 

titular identifique alguma incorreção ou imprecisão nos seus Dados 

Pessoais que tratamos, poderá requerer que os retifiquemos. 



 

   
 

 

• Anonimização, bloqueio ou eliminação dos Dados Pessoais 

desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com a 

legislação: Este direito permite que seja requerida a anonimização, o 

bloqueio ou a eliminação dos Dados Pessoais da nossa base. Todos os 

Dados coletados serão anonimizados, bloqueados ou eliminados dos 

nossos servidores quando assim for possível e requisitado pelo titular. 

 

• Revogar ou não fornecer o consentimento: O titular tem o Direito de 

revogar o seu consentimento ou, se for o caso, de não nos fornecê-lo e ser 

informado sobre as consequências da negativa. Em alguns casos, é 

possível que da negativa decorra a impossibilidade de lhe prover 

determinados serviços. 

 

• Oposição ao tratamento: O titular também tem o direito de se opor a 

determinadas finalidades de tratamento de Dados Pessoais, como, por 

exemplo, o envio de newsletter. 

 

• Eliminação dos Dados Pessoais tratados com consentimento: Caso o 

titular nos tenha fornecido o seu consentimento para uma finalidade de 

Tratamento, é possível requisitar a eliminação dos Dados Pessoais que 

armazenamos até então. 

 

• Portabilidade dos Dados Pessoais: o titular tem o direito de solicitar a 

portabilidade de dados pessoais a outro fornecedor de serviços 

advocatícios; 

 

 

CONTATO 

1. Em caso de dúvidas quanto ao tratamento de dados pessoais pela LACERDA 

& COSTA ADVOGADOS ou em caso de precisar se comunicar conosco para 

assuntos envolvendo dados pessoais, entre em contato com Simone Macedo 

por meio do e-mail lgpd@lacerdaecosta.com.br (artigo 11, Resolução-ANPD 

n. 2/2022 e artigo 41, LGPD). 

mailto:lgpd@lacerdaecosta.com.br


 

   
 

2. Recebida a requisição, a LACERDA & COSTA ADVOGADOS a analisará e 

poderá responder-lhe, no prazo de 30 dias (artigo 14, Resolução-ANPD n. 

2/2022), de duas maneiras, determinando que:  

2.1. seu pedido é lícito e legítimo, devendo, portanto, ser acatado; ou  

2.2. seu pedido foi negado e, por determinadas razões, não poderá ser 

acatado, caso em que informaremos os motivos pelos quais o pedido não 

foi aprovado.  

3. Todas as nossas respostas serão sempre enviadas pelo mesmo meio pelo qual 

foi feito o contato. 

4. Informações específicas poderão ser solicitadas para confirmar sua 

identidade e garantir a possibilidade de que o titular possa exercer os seus 

Direitos. Esta é uma medida de segurança para assegurar que os Dados 

pessoais não sejam divulgados a qualquer pessoa que não tenha legitimidade 

para recebê-los. 

5. Poderemos armazenar e manter, em forma de registro, um histórico das 

requisições de Direitos feitas pelos titulares para que possamos, se necessário, 

apresentá-lo às autoridades competentes como prova de que respondemos os 

pedidos em tempo hábil e da maneira adequada, conforme a legislação 

estabelece. 


